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VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

A denúncia, cujo acolhimento levou à condenação do réu, contém a seguinte imputação:
“No dia 26 de junho do ano de 2014, Dalmir Braga dos Santos foi preso em flagrante delito pela prática dos crimes previstos nos arts. 304 do Código Penal e 309 da Lei n. 9.503/97.

Consta dos autos que, na ocasião, a Polícia Rodoviária Federal foi acionada para atendimento de uma ocorrência de capotamento de veículo, ocorrida no km 622, da BR 381, zona rural do município de Oliveira/MG, em que o condutor do veículo era Dalmir Braga dos Santos.

Solicitada a documentação pessoal pela Polícia Rodoviária Federal, o denunciado apresentou uma Carteira Nacional de Habilitação que continha fortes indícios de falsidade.

Diante da suspeita, os policiais consultaram o registro da CNH apresentada pelo acusado junto ao sistema RENACH, constatando-se que o referido documento pertencia a outra pessoa chamada Valdir Mendes de Jesus, CPF 258.626.708-74 (fls.14).

Posteriormente, o laudo pericial produzido pela Polícia Civil confirmou a falsidade da CNH apresentada (fls. 21/23).

Ressalte-se que, não obstante ter declarado perante a Polícia que não tinha conhecimento sobre a falsidade da CNH, o acusado acabou se contradizendo pois afirmou tê-la adquirido após ser reprovado no exame de habilitação e que a recebeu após dar dinheiro a um funcionário do DETRAN, utilizado-a desde o ano de 1997 (fls. 06).

Destarte, agindo da forma ora narrada, Dalmir Braga dos Santos praticou o delito de uso de documento falso, motivo pelo qual o Ministério Público Federal o denuncia como incurso no crime previsto no art. 304, com a pena do art. 297, ambos do Código Penal, e pede seja o acusado processado e, ao final, condenado.” (contracapa)
Cumpridos os trâmites legais, sobreveio sentença, condenando o acusado, ora apelante, pela prática do crime previsto no art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal, à pena de 2 (dois) anos de reclusão e de 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, substituindo-a por 2 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade ou entidade beneficente e de prestação pecuniária arbitrada em 2 (dois) salários-mínimos, ficando a cargo do Juízo da execução definir a destinação e a forma de pagamento e cumprimento das penas.
Eis o teor do decreto condenatório:
“Em alegações finais; o MPF requereu a condenação de Dalmir Braga dos Santos pela prática do delito previsto nos art. 304 (com a pena do art. 297), ambos do Código Penal, consistente no uso de Carteira Nacional de Habilitação falsa perante policial rodoviário federal. Por sua vez, o réu alegou que não tinha conhecimento da falsidade do documento, vez que o adquiriu após cursar autoescola; pugnou pela atipicidade da conduta em razão de o documento ter sido exigido pelo policial e não por apresentação espontânea e porque a apresentação deveria ser entendida como autodefesa.

A materialidade e a autoria restaram devidamente comprovadas nos autos, pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/06); pelo Boletim de Ocorrência (fls. 11/14); pelas consultas realizadas nos sistemas policiais (fls. 15/16), que não encontraram nenhum registro em nome do denunciado e apontando para o número de seu registro a pessoa de ‘Valdir Mendes de Jesus’; pelo Auto de Apreensão (fls. 18); pelo Laudo Pericial (fls. 21/24), que concluiu pela falsidade da CNH; bem como pela confissão do réu em juízo (fls. 136-verso) e em seu depoimento perante a autoridade policial (fls. 06).

Em seu depoimento na seara policial o acusado afirmou que: ‘adquiriu a habilitação no DETRAN da cidade de São Paulo/SP em 1997; que na época o declarante tentou obter a habilitação na primeira vez e foi reprovado; que deu início ao novo procedimento para se submeter aos testes; quer ao chegar ao DETRAN um funcionário cujo nome o declarante não se recorda ia pedindo algumas quantias em dinheiro ao declarante; que depois de certo tempo o declarante recebeu a CNH apreendida: que o declarante afirma que foi enganado pelo referido funcionário; que se sente arrependido de sua conduta, porém não tinha conhecimento de que a CNH era falsa.’ (fls. 06).

Em seu interrogatório judicial, ao ser indagado sobre a veracidade dos fatos relatados na denúncia, o réu respondeu que sim, e, ao ser perguntado como adquiriu o documento esclareceu que: ‘foi normal, na autoescola. Só que depois essa autoescola sumiu. Ela não existia. [...] Fiz tudo normal, mas eles me enganaram.’ (fls. 135-verso).

Apesar de alegar em juízo que foi enganado, o réu não trouxe ao feito qualquer prova apta a afastar as constatações colhidas durante o seu interrogatório. Além disso, deve se considerar que em seu depoimento na esfera policial admitiu ter comprado o documento, quando declarou que pagou determinadas quantias a um funcionário do DETRAN e que, posteriormente, recebeu o documento em casa.

Ora, o acusado já havia sido reprovado no primeiro exame, portanto, conhecia perfeitamente o sistema de pagamento de taxas e marcação de exame, e, desse modo, tinha plena ciência de que estava comprando um documento, pois pagou e recebeu a CNH, sem prestar um novo exame. De outro norte, se não sabia da falsidade do documento assumiu o risco de estar adquirindo uma CNH falsa ao pagar pela sua aquisição sem nem ao menos se submeter a um novo exame de direção e à revelia dos procedimentos legais.

A Defesa alegou que não houve crime, em razão de apresentação da CNH falsa ter ocorrido após solicitação do policial, não por iniciativa do réu; e que até mesmo a apresentação seria atípica, vez que constituiria direito de autodefesa.

Razão não assiste à defesa, O delito de uso de documento falso é crime formal e se consuma com a sua simples apresentação, independentemente, da obtenção de qualquer vantagem, sendo irrelevante o fato de exibição do documento ocorrer em razão de exigência policial. Nesse sentido a lição de Rogério Greco: ‘Não importa se o agente entregou o documento mediante prévia solicitação da autoridade, ou se dele fez uso espontaneamente. Deverá de qualquer forma responder pelo delito tipificado no art. 304 do Código Penal ‘Para que se configure o crime de uso de documento falso, previsto no art. 304 do Código Penal, irrelevante saber se o agente fez uso de forma unilateral ou por exigência de autoridade policial (TJDF, Rec. 2008.01.1.159241-7, Ac 437.171, 2ª T. Crim., ReI. Silvânio Barbosa dos Santos, DJDFTE 16/8/2010, p. 401).

Também não há que se falar em autodefesa, vez que já é pacífico o posicionamento dos tribunais sobre a impossibilidade de o uso de documento falso ser abrangido pelo princípio constitucional da autodefesa. A atribuição de falsa identidade, visando ocultar antecedentes criminais (art. 307 do CP), pode até configurar exercício de autodefesa e afastar a tipicidade da conduta. Entretanto, o uso de documento falso (art. 304 do CP) tem condição distinta da falsa identidade e não admite a autodefesa, vez que consiste no uso de documento público em benefício próprio e em detrimento do Estado e da coletividade, porque ofende a fé pública.

De se ressaltar a diferença entre os crimes, pois na falsa identidade não há a apresentação de documento, mas apenas a alegação falsa quanto à identidade, que nada tem a ver com a exibição de documento falsificado, elemento caracterizador da figura típica do art. 297 do Código Penal.

A corroborar com a fundamentação supra, os seguintes julgados do TRF da 1ª Região e do STJ:

‘PENAL, PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO, CRIME IMPOSSÍVEL. ABSOLUTA IMPROPRIEDADE DO MEIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE. DEMONSTRAÇÃO EM TESE. 1. As provas produzidas comprovaram a falsidade da Carteira Nacional de Habilitação apresentada pelo réu. 2. Não se afigura crível a versão de que não conhecia a falsidade da CNH, pois é de conhecimento notório o procedimento legal para obtenção de licença para condução de veiculo automotor, consistente na realização aulas em autoescola, exames teóricos e práticos, bem como exames médicos, ao qual o réu não se submeteu, restando evidenciado que tinha plena consciência da ilicitude da CNH que portava. 3. O fato de os Agentes Policiais terem suspeitado da falsidade da carteira Nacional de Habilitação apresentada pelo réu não tem o condão de excluir a tipicidade, em tese, de sua conduta. 4. A Carteira Nacional de Habilitação falsa não esgota sua potencialidade lesiva na conduta de Iludir autoridade pública de trânsito. 5. [...]. 6. Recurso parcialmente provido. (ACR 0030215-90.2011.4.01.3400/DF; ReI. Des. Federal MÁRIO CESAR RIBEIRO; Terceira Turma; publicação: 07/07/2016 e-DJF1; data da decisão: 08/06/2016).’ negritei

‘PENAL, PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO, CRIME IMPOSSÍVEL, ABSOLUTA IMPROPRIEDADE DO MEIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. AUTORIA E MATERIALIDADE. DEMONSTRAÇÃO EM TESE. 1. [...] 2. O fato de os Agentes da Polícia Rodoviária Federal terem suspeitado da falsidade da Carteira Nacional de Habilitação apresentada pelo réu não tem o condão de excluir a tipicidade, em tese, de sua conduta. 3. A Carteira Nacional de Habitação falsa não esgota sua potencialidade lesiva na conduta de iludir autoridade pública de trânsito. 4. Recurso provido. (RSE 0045086-23.2014.4.01.3400/DF; ReI. Des. Federal MÁRIO CÉSAR RIBEIRO; Terceira Turma; publicação: 22/01/2016 e-DJF1; data da decisão: 16/12/2015).’ negritei

STJ - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL, DUAS CONDENAÇÕES. ROUBO QUALIFICADO E USO DE DOCUMENTO FALSO. PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA DO DELITO DE ROUBO, EM RAZÃO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 231/STJ. REQUERIMENTO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DO ART. 304 DO CÓDIGO PENAL PELA INCIDÊNCIA DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE AUTODEFESA. INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. [...] 3. O entendimento que se firmou na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é de que não fica afastada a tipicidade do delito previsto no art. 304 do Código Penal em razão de a atribuição de falsa identidade originar-se da apresentação de documento à autoridade policial, quando por ela exigida, não se confundindo o ato com o mero exercício do direito de defesa. 4, Habeas Corpus não conhecido. (HC 228631/SP; ReI. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE); Quinta Turma; Publicação: DJe 11/03/2015; julgamento: 24/02/2015).’ negritei

Assim, em vista do conjunto probatório e da fundamentação supra, dúvidas não pairam quanto à materialidade, autoria e responsabilidade penal do acusado na prática do delito em exame.

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto: JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva articulada na denúncia para condenar DALMIR BRAGA DOS SANTOS, nas imputações do art. 304 (com as penas do art. 297) do Código Penal.” (fls. 157v/158v)

Examino o recurso.

O fato atribuído ao acusado na denúncia, sem dúvida, leva à caracterização do crime de uso de documento falso (art. 304 c/c o art. 297, ambos do Código Penal). Incide no referido delito aquele que faz uso de documento falso como se verdadeiro fosse, ou seja, o núcleo “fazer uso”, posto no art. 304, equivale a apresentar documento como genuíno.

Com bem sublinhou a sentença, a materialidade restou plenamente demonstrada nos autos, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/06), pelo Boletim de Ocorrências (fls. 11/14), pelas consultas realizadas nos sistemas policiais (fls. 15/16), por meio das quais se constatou inexistir registro em nome do réu, e que o número do registro de sua CNH referia-se, na verdade, a outra pessoa (Valdir Mendes de Jesus), pela confissão do acusado, feita perante a autoridade policial (fl. 06) e confirmada em Juízo (fls. 135/136) declarações prestadas pelo próprio acusado (fls. 13/14) e, por fim, pelo laudo pericial, o qual assim concluiu:

“O documento avaliado, Carteira Nacional de Habilitação, apresentou-se com os dados incompatíveis com o número de registro n. 01656189685, segundo consulta no Departamento de Trânsito do Estado de Minas Gerais, realizado na data 26/06/2014, anexado ao final do laudo.

É possível observar, também, que os dados CPF, n. de registro, Validade, 1ª habilitação, e Cat. Hab., estão com sombreados de outros dados abaixo, marcas de outras informações abaixo.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, conclui-se que a Carteira Nacional de Habilitação, com nome impresso de Dalmir Braga dos Santos, é falsa.” (fls. 21/22).
O crime de uso de documento falso, tipificado no art. 304 do CP, é crime formal e se consuma no momento de sua utilização, bastando, para sua consumação, o mero uso de documento contrafeito, sendo irrelevante a obtenção de vantagem.

Nesse sentido, confira-se:

“PENAL. PROCESSO PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO. CNH. ART. 304 DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA. FATO TÍPICO. DOLO EVIDENCIADO NOS AUTOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA AJUSTADA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA.

1. O delito de uso de documento falso, tipificado no art. 304 do Código Penal, é crime formal e se consuma no momento da sua utilização. Por se tratar de crime formal, o simples uso do documento contrafeito é suficiente para a sua consumação.

2. Afastada a tese de atipicidade, uma vez que para efeitos da caracterização do delito de uso de documento falso afigura-se irrelevante se a apresentação da CNH contrafeita perante os agentes da Polícia Rodoviária Federal se deu, ou não, de forma voluntária.

3. Jurisprudências dos Tribunais firmes no sentido de que a exibição de documentos falsos feita por exigência de autoridades, e não por iniciativa do agente, não descaracteriza o delito do art. 304 do Código Penal.

4. Materialidade e autoria comprovadas pelo conjunto probatório acostado aos autos. O réu fez uso voluntário de documento falso - Carteira Nacional de Habilitação - com consciência do caráter ilícito dessa conduta. Sentença condenatória mantida. 
5. Dosimetria da pena ajustada segundo as circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal. 
6. Não se pode considerar, para efeito de elevar a pena-base, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao acusado, dados ou fatos que já integram a descrição do tipo, sob pena de se incorrer em bis in idem. Redução da pena-base. 
7. O réu não faz jus à incidência da atenuante do art. 65, III, ‘d’, do CP, pois negou os fatos que lhe foram imputados na denúncia e afirmou, em esfera policial e em juízo, que desconhecia o caráter falso da CNH. 
8. Apelação do réu parcialmente provida, apenas para reduzir a pena-base.”

(ACR 0002817-59.2011.4.01.3501, Rel. Des. Fed. Ney Bello, 3ª Turma, e-DJF1 de 15/8/2018)

Irrelevante também o fato de a apresentação da CNH, pelo acusado, ocorrer espontaneamente ou por exigência da autoridade policial. Nesse sentido, já se decidiu que “a conduta de fazer uso de CNH falsa, em abordagem policial, subsume-se perfeitamente ao crime de uso de documento falso (art. 304 do CP), com as penas de falsificação de documento público (art. 297 do CP)” (RSE 0047581-35.2017.4.01.3400, Rel. Des. Fed. Mônica Sifuentes, 3ª Turma, e-DJF1 29/6/2018).

A jurisprudência dos tribunais pátrios é firme no sentido de que o princípio da autodefesa, previsto no art. 5º, LXIII, da CF/88, não autoriza a utilização de documento falso perante autoridade policial. Assim, o crime de uso de documento falso não se confunde com o crime de falsa identidade (art. 307 do CP), que consiste na simples atribuição de falsa identidade, sem utilização de documento contrafeito.

“EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. 1. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA DE USO DESSE DOCUMENTO COM A FINALIDADE DE OCULTAR SITUAÇÃO IRREGULAR NO PAÍS. NÃO HÁ FALAR EM EXERCÍCIO DA AUTODEFESA. 2. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTE EM RAZÃO DE FATO AUTÔNOMO DAQUELES QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO PELO USO DE DOCUMENTO FALSO. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA EM HABEAS CORPUS. 3. REITERAÇÃO DELITIVA CONSIDERADA NA PRIMEIRA E NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM CARACTERIZADO.

1. Alegação de atipicidade da conduta imputada ao Paciente. Uso de documento falso com a finalidade de ocultar situação irregular no país, que não caracteriza o exercício da autodefesa.

2. Delito de tráfico internacional praticado pelo Paciente em 7.4.2008. Denúncia relativa à imputação da prática dos delitos previstos no art. 304 c/c 297 do Código Penal pela utilização de documento falso em momentos distintos. Inexistência de bis in idem. Impossibilidade de reexame de fatos e de provas em habeas corpus.
3. Reiteração da conduta imputada ao Paciente considerada na primeira fase da dosimetria, para a fixação da pena-base, e na terceira fase, com a aplicação da causa de aumento da continuidade delitiva do art. 71 do Código Penal. Bis in idem caracterizado.

4. Ordem parcialmente concedida para determinar que o juízo da 1ª Vara Federal de Guarulhos, Seção Judiciária de São Paulo, refaça a dosimetria da pena do Paciente sem considerar a reiteração delitiva do Paciente em bis in idem e, em razão da nova pena a ser imposta, reexamine os requisitos para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos e para a fixação do regime prisional.”
(STF, HC 111706, Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe de 17/12/2012) 

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. TRANCAMENTO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. AUTODEFESA. CONDUTA TÍPICA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

(...)

V - ‘Típica é a conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade policial, ainda que em situação de alegada autodefesa (art. 307 do CP)’ (Recurso Especial Repetitivo n. 1.362.524/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 2/5/2014). No mesmo sentido, RE n. 640.139/DF (Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 14/10/2011, com repercussão geral). Habeas corpus não conhecido.”

(STJ, HC 326.868/SC, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª Turma, DJe de 06/11/2015)

“PENAL. PROCESSO PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. CNH. ART. 304 C/C 297, AMBOS DO CP. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA AUTODEFESA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE FALSA IDENTIDADE (ART. 307 DO CP). IMPOSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. REINCIDÊNCIA. PRISÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
1. Materialidade e autoria comprovadas pelo conjunto probatório acostado aos autos. O réu fez uso voluntário de documento falso - Carteira Nacional de Habilitação - com consciência do caráter ilícito dessa conduta.

2. O princípio constitucional da autodefesa não autoriza a utilização de documento falso perante autoridade policial, com o intuito de obstaculizar a investigação criminal ou ocultar maus antecedentes, notadamente se tratando de réu em pleno cumprimento de pena em regime semiaberto.

3. Impossibilidade de desclassificação para o tipo penal do art. 307 do CP, pois o réu não apenas assumiu falsa identidade, como apresentou documento contrafeito aos policiais rodoviários federais, ao ser abordado na condução de veículo automotor.

4. Dosimetria inalterada, porque fixada de acordo com o disposto no art. 59 do Código Penal. A pena imposta ao acusado guardou a proporcionalidade entre o ato delitivo praticado e a sanção imposta.

5. Inocorrência de bis in idem. Segundo jurisprudência do STJ ‘A existência de condenações anteriores, transitadas em julgado, pode justificar validamente a elevação da pena-base, no tocante aos maus antecedentes, conduta social e personalidade, na primeira fase, e na segunda fase, em razão da reincidência, desde que diferentes as condenações consideradas’ (HC 167.757/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015).

6. Mantido o regime inicial fechado de cumprimento de pena. Circunstâncias desfavoráveis e réu reincidente.

7. Apelação não provida.”

(TRF1, ACR 0067359-86.2016.4.01.3800, Rel. Des. Fed. Ney Bello, 3ª Turma, e-DJF1 de 13/11/2018)

O conjunto probatório constante dos autos indica, sem sombra de dúvida, que o réu atuou com vontade livre e consciente de praticar a conduta criminosa descrita no art. 304 c/c 297, ambos do CP.

O réu, em seu depoimento perante a autoridade policial (fl. 06), reconheceu que, na primeira tentativa de obter sua habilitação, foi reprovado nos testes, e que, após isso, deu início a novo procedimento por meio do qual seria reavaliado, mas que houve por bem, nessa segunda etapa, recorrer a um funcionário do DETRAN/SP, de cujo nome não se recorda, o qual “ia pedindo algumas quantias de dinheiro ao declarante”, e que, em consequência disso (da intervenção do referido funcionário), recebeu a CNH apreendida. Afirma ainda que “foi enganado pelo referido funcionário”.

Em juízo, contudo, mudou a versão anterior e declarou que teria obtido a CNH falsa por meio de uma autoescola situada no bairro do Bom Retiro, na capital paulista, autoescola essa que teria deixado de existir. Aqui também, alegou ter sido ludibriado pela autoescola (fl. 135v).

Tais declarações, além de contraditórias entre si, revelam que o réu, de fato, pagou a um funcionário do DETRAN/SP para a obtenção da CNH falsa, irregularidade essa facilmente percebível ao homem médio.

Ainda que lhe fosse desconhecida a falsidade do documento - tal como alega -, pelo menos assumiu o réu o risco de portar documento falso, posto que adquiriu a CNH sem realizar os testes devidos, ao arrepio, portanto, da legislação de regência.

Essa mesma percepção consta do Parecer do MPF, nesta instância, valendo a transcrição do seguinte excerto:
“Não obstante o substancial conjunto probatório presente nos autos, o réu sustenta a ausência de dolo e atipicidade da conduta.

Ocorre que o dolo ressai dos autos, pois não se pode negar que o réu conhecia, pois foi anteriormente reprovado, ou deveria conhecer, dado  o caráter universal da informação, os procedimentos necessários para adquirir permissão para dirigir, e, desse modo, tinha plena ciência de que estava comprando um documento, pois pagou e recebeu a CNH, sem prestar exame, apenas entregado valor a funcionário do DETRAN.” (fl. 196)

Proceda-se à retificação da autuação, para dela constar o nome correto do réu, que é DALMIR BRAGA DOS SANTOS.

Diante do exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
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